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PROPOSTA DE PESQUISA:  

ESG e Governança Pública: proposta de um modelo de integridade para municípios 

catarinenses 

1- INTRODUÇÃO: 

a) Contextualização do tema 

A governança pública tem ganhado crescente destaque nas agendas de modernização da 

administração pública brasileira, especialmente em um cenário de alta cobrança social por 

transparência, ética, eficiência e responsabilidade institucional. Um dos desdobramentos 

contemporâneos dessa evolução é a incorporação do conceito de ESG (Environmental, Social 

and Governance) na lógica do setor público, inicialmente oriundo do setor privado. O eixo 

"Governance" do ESG propõe princípios de integridade, transparência e prestação de contas 

como pilares para o fortalecimento institucional. Embora o uso do ESG ainda esteja em estágio 

embrionário no setor público, ele oferece uma estrutura estratégica para qualificar políticas de 

integridade e governança nos municípios. 

Os Programas de Integridade, nesse contexto, se consolidam como ferramentas essenciais de 

apoio à boa governança. Eles visam prevenir práticas ilícitas, fortalecer o controle interno, 

fomentar a cultura ética e orientar o comportamento institucional conforme valores públicos. 

No entanto, a implementação efetiva desses programas, especialmente em nível municipal, 

ainda é um desafio no Brasil. Municípios de pequeno e médio porte, em particular, sofrem com 

baixa capacidade institucional, escassez de recursos técnicos e dificuldades de gestão. Ainda 

assim, mesmo administrações públicas consideradas estruturadas enfrentam episódios de má 

gestão e vulnerabilidades nos seus sistemas de integridade. 

Em Santa Catarina, estado reconhecido por bons indicadores socioeconômicos e altos níveis de 

desenvolvimento humano, também são recorrentes os casos de fragilidade nos mecanismos de 

controle e de gestão pública, o que evidencia que a ausência de Programas de Integridade atinge 

inclusive administrações consideradas organizadas. O cenário demonstra a necessidade de 

repensar os modelos atualmente praticados e propor alternativas metodológicas que integrem 

os princípios de ESG à realidade do setor público municipal. 

O problema que motiva esta pesquisa é a ausência de um modelo estruturado e aplicável de 

Programa de Integridade que considere as características, limitações e potencialidades dos 

municípios catarinenses, em especial no contexto de baixa capacidade institucional. A 

dificuldade em operacionalizar os princípios da boa governança, integridade e accountability 



compromete não apenas a eficiência administrativa, mas também a confiança da sociedade nas 

instituições públicas locais. 

 

b. Delimitação do problema 

Apesar dos avanços normativos e da disseminação de boas práticas de governança e integridade 

no setor público brasileiro, os municípios — especialmente os de pequeno e médio porte — 

enfrentam grandes desafios para transformar diretrizes legais em ações práticas e efetivas. As 

limitações de ordem técnica, administrativa, cultural e orçamentária tornam a implementação 

de Programas de Integridade um processo restrito ou meramente formal. Soma-se a isso a 

ausência de metodologias adaptadas à realidade local, o que dificulta a institucionalização de 

uma cultura de integridade. 

Embora existam modelos e diretrizes elaboradas por instituições como a CGU, TCU e OCDE, 

a maior parte dessas orientações são construídas a partir de uma perspectiva federal ou 

corporativa, sem considerar a diversidade e a complexidade dos contextos municipais 

brasileiros. Além disso, o conceito de ESG, amplamente aplicado no setor privado, ainda não 

foi devidamente explorado como base para estruturação de soluções públicas de integridade e 

governança, especialmente em nível local. 

Esses fatores geram um vácuo metodológico: falta um modelo prático, replicável e adaptável 

que integre os princípios da governança pública e do ESG à realidade dos municípios, 

especialmente os que possuem baixa capacidade institucional. A desconexão entre os marcos 

conceituais da integridade e as práticas possíveis nos territórios municipais compromete o 

fortalecimento da accountability e a promoção de valor público. 

Diante desse cenário, formula-se a seguinte questão-problema: 

Como desenvolver um modelo de Programa de Integridade para municípios catarinenses 

que, com base nos princípios do ESG, fortaleça a governança pública, a accountability e 

a sustentabilidade institucional? 

A partir dos pressupostos apresentados em relação à fragilidade institucional dos municípios, à 

carência de modelos adaptáveis e à potencial aplicabilidade do ESG no setor público, a tese que 

se pretende defender é que: 

A adoção de um modelo de Programa de Integridade fundamentado nos princípios do 

ESG, desenvolvido com base em evidências empíricas e na realidade dos municípios 

catarinenses, pode fortalecer a governança pública local e ampliar a efetividade da 

accountability e da sustentabilidade institucional no setor público municipal. 

 



c. Objetivos da pesquisa 

Objetivo Geral: 

Desenvolver um modelo de Programa de Integridade para municípios catarinenses, 

fundamentado nos princípios do ESG, com foco no fortalecimento da governança pública, da 

accountability e da sustentabilidade institucional. 

Objetivos Específicos: 

 Mapear diretrizes, marcos legais e práticas nacionais e internacionais sobre Programas de 

Integridade no setor público, com ênfase em modelos aplicáveis ao contexto municipal; 

 Identificar, por meio de estudo de casos, os principais desafios, lacunas e fatores críticos que 

influenciam a implantação e efetividade de Programas de Integridade em municípios 

catarinenses; 

 Investigar a aplicabilidade dos princípios do ESG, especialmente do eixo “Governance”, 

como base estratégica para estruturação de mecanismos de integridade na administração 

pública municipal; 

 Propor um modelo metodológico adaptável de Programa de Integridade Municipal, com 

diretrizes práticas e ferramentas de apoio à implementação, considerando diferentes níveis 

de maturidade institucional; 

 Avaliar, com base em validação técnica, o potencial do modelo proposto para promover 

maior accountability, eficiência institucional e cultura de integridade nas gestões públicas 

locais. 

A contribuição da pesquisa reside na articulação entre o conceito de ESG e a construção de um 

modelo público de integridade. O grau de inovação está justamente em adaptar esse 

referencial — tradicionalmente vinculado à gestão privada — para responder a problemas 

reais e recorrentes da administração pública local.  

 

d. Justificativa/Contribuição da pesquisa. 

Relevância teórica e empírica: 

A presente pesquisa busca contribuir com o campo da Administração Pública e da Governança 

ao propor um modelo inédito de Programa de Integridade orientado pelos princípios do ESG e 

adaptado ao contexto dos municípios brasileiros. A literatura existente ainda é incipiente quanto 

à aplicação integrada do ESG no setor público, especialmente em sua dimensão prática e 

metodológica no nível local. Além disso, há lacunas no que se refere à proposição de 

ferramentas concretas e viáveis para municípios com diferentes níveis de maturidade 



institucional. Assim, o estudo pretende preencher um gap teórico-prático ao desenvolver um 

modelo de intervenção que contribua tanto com o avanço conceitual quanto com soluções 

aplicáveis à realidade da administração pública municipal. 

Do ponto de vista prático, a proposta oferece diretrizes e instrumentos que podem ser utilizados 

por gestores públicos, órgãos de controle, consórcios intermunicipais e entidades de apoio à 

administração municipal, fortalecendo as capacidades institucionais locais. Ao integrar 

conceitos de integridade, governança e sustentabilidade institucional, o modelo poderá servir 

como base para políticas públicas mais éticas, eficientes e alinhadas às demandas sociais 

contemporâneas. 

 

Vinculação com o curso e grupo de pesquisa: 

A pesquisa está plenamente alinhada à proposta do Doutorado Profissional em Administração 

da UDESC, com foco em inovação, coprodução de valor público e práticas de gestão voltadas 

à sustentabilidade institucional. A proposta é desenvolver no âmbito do Grupo de Pesquisa 

Politeia – Coprodução do Bem Público, Accountability, Inovação e Sustentabilidade, que atua 

na interface entre teoria, prática e políticas públicas. O estudo pretende contribuir ativamente 

com a produção aplicada do grupo, fortalecendo suas linhas de investigação sobre governança 

pública e accountability em contextos descentralizados. 

 

Justificativa pessoal: 

A motivação para desenvolver esta pesquisa está diretamente relacionada à minha trajetória 

profissional, marcada por uma atuação técnica e estratégica em projetos de Governança, 

Compliance e Integridade, tanto no setor privado quanto público. Nos últimos anos, tenho 

trabalhado em consultorias voltadas à estruturação de Programas de Integridade em municípios 

catarinenses, vivenciando de forma direta as dificuldades enfrentadas pelas administrações 

locais para implementar políticas públicas estruturantes nessa área. 

Essa vivência prática despertou a necessidade de buscar uma base teórica mais aprofundada e 

a oportunidade de contribuir de forma mais ampla com soluções metodológicas replicáveis. O 

ingresso no doutorado representa, portanto, uma forma de consolidar essa trajetória, 

sistematizar esse conhecimento e ampliá-lo por meio da pesquisa aplicada. Minha expectativa 

é que essa formação fortaleça minha capacidade de atuar na interface entre teoria e prática, 

apoiando a transformação institucional de governos locais e a disseminação de boas práticas de 

governança e integridade. 

 



2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR 

A proposta de desenvolver um modelo de Programa de Integridade Municipal com base nos 

princípios do ESG e da governança pública exige a articulação de referenciais teóricos que 

dialogam entre si e com os desafios da gestão pública contemporânea. A fundamentação teórica 

desta pesquisa parte da interseção entre quatro eixos: governança pública, integridade 

institucional, accountability e ESG no setor público. 

A governança pública, entendida como a capacidade institucional do Estado de coordenar 

atores, formular e implementar políticas de forma ética, transparente e participativa, é um 

conceito que tem evoluído ao longo do tempo. Autores clássicos como Cunill Grau (1997) 

abordam a transição da lógica burocrática para modelos mais abertos e colaborativos, 

enfatizando a coprodução de políticas públicas e a importância da sociedade civil nos processos 

decisórios. Na perspectiva brasileira, Secchi (2010) contribui com a sistematização dos modelos 

de administração pública, destacando a governança como o novo paradigma que valoriza 

articulação, responsabilização e resultados para o cidadão. 

No campo da integridade institucional, organismos como a OCDE (2020) e a CGU (2018) vêm 

promovendo diretrizes para a estruturação de Programas de Integridade que ultrapassam o 

cumprimento normativo e buscam transformar a cultura organizacional no setor público. Esses 

programas são concebidos como sistemas integrados de prevenção, detecção e resposta a 

desvios éticos, sendo fundamentais para a construção de instituições confiáveis. A literatura 

recente sobre integridade pública reconhece que, para além de estruturas formais, é necessário 

compreender fatores como liderança, comprometimento institucional e ambiente 

organizacional como determinantes para a efetividade das ações. 

A accountability, enquanto princípio essencial da governança democrática, também figura como 

um dos pilares desta pesquisa. O conceito envolve a obrigação dos agentes públicos de prestar 

contas, responder por suas decisões e aceitar mecanismos de responsabilização. Na tradição 

anglo-saxônica, autores como Bovens (2007) sistematizam as dimensões horizontal e vertical 

da accountability, enquanto no Brasil, Abrucio (2010) chama atenção para as barreiras 

institucionais e culturais que dificultam a construção de uma cultura voltada à 

responsabilização, especialmente em contextos municipais. 

A partir desses fundamentos, a pesquisa propõe a incorporação dos princípios do ESG como 

elemento integrador e inovador na estruturação de políticas públicas de integridade. Embora 

originalmente aplicado ao setor privado, o ESG vem sendo gradualmente adotado no setor 

público, com destaque para sua dimensão de governança, que enfatiza ética, transparência, 

gestão de riscos e prestação de contas. A literatura nacional e internacional, incluindo autores 



como Elkington (1997), Carroll (1979) e García-Sánchez (2017), contribui para a ampliação 

desse debate. 

O estado da arte sobre a aplicação do ESG no setor público ainda é limitado, sobretudo no 

contexto municipal brasileiro. No entanto, estudos recentes vêm explorando essa adaptação, 

destacando o potencial transformador de sua aplicação na administração pública.  

Autores como Marcovitch (2001) e Nardone (2023) têm contribuído para essa transição, 

abordando a gestão pública sob a ótica da sustentabilidade, responsabilidade institucional e 

criação de valor público. 

A hipótese central desta pesquisa é que a aplicação dos princípios do ESG, em especial da 

governança, pode qualificar e tornar mais efetivos os Programas de Integridade Municipal, 

contribuindo não apenas para a conformidade normativa, mas também para a geração de valor 

público sustentável. Ao reunir esses referenciais, a proposta busca construir um modelo 

metodológico aplicável à realidade dos municípios catarinenses, superando a lacuna entre teoria 

e prática que ainda persiste na literatura e na gestão pública local. 

 

3 – METODOLOGIA 

a. Definições epistemológicas do estudo 

A presente pesquisa está fundamentada em uma perspectiva epistemológica construtivista e 

interpretativista, alinhada à natureza do fenômeno a ser investigado — a construção de um 

modelo de Programa de Integridade para aplicação em municípios, fundamentado nos 

princípios do ESG e da governança pública. 

O construtivismo é apropriado porque reconhece que o conhecimento é construído socialmente, 

a partir das interações entre sujeitos e contextos. No caso dos municípios, a governança e a 

integridade institucional são fenômenos que emergem de práticas políticas, culturais e 

organizacionais específicas, que não podem ser compreendidas apenas por indicadores 

objetivos ou dados estatísticos. Ao contrário, exigem a interpretação dos significados, valores, 

limitações e oportunidades percebidas pelos atores envolvidos na gestão pública. 

A abordagem interpretativista permite que a pesquisa se concentre na compreensão das 

experiências, percepções e práticas dos gestores e servidores públicos em relação à implantação 

de políticas de integridade e aos desafios da governança local. Essa orientação epistemológica 

favorece o uso de métodos qualitativos, capazes de captar nuances do comportamento 

organizacional, das escolhas institucionais e das adaptações feitas à luz das capacidades locais. 

A escolha por essa orientação epistemológica se justifica pela natureza complexa, situada e 

dinâmica do objeto de estudo, que não pode ser reduzido a variáveis mensuráveis de forma 



objetiva e universal. Trata-se de um fenômeno institucional, profundamente enraizado em 

contextos históricos, políticos e administrativos distintos, exigindo sensibilidade metodológica 

para acolher múltiplas interpretações e construir, a partir delas, um modelo aplicável, adaptável 

e validado por evidências empíricas. 

 

b. Método de pesquisa. 

A pesquisa será conduzida por meio de uma abordagem qualitativa de natureza aplicada, com 

caráter exploratório e descritivo. Essa escolha está alinhada à proposta de compreender a 

complexidade do fenômeno da governança pública e da integridade institucional no contexto 

municipal, a partir da percepção e experiência dos atores envolvidos na gestão pública local. 

O método qualitativo é adequado porque permite investigar fenômenos sociais e institucionais 

em profundidade, considerando suas dimensões simbólicas, políticas, culturais e estruturais. No 

caso específico desta pesquisa, a adoção de um modelo de Programa de Integridade 

fundamentado em ESG exige não apenas a análise de documentos normativos, mas a 

compreensão das práticas, dos obstáculos e das estratégias desenvolvidas pelas administrações 

municipais para lidar com desafios de controle, ética e prestação de contas. 

A pesquisa terá como suporte metodológico o estudo de casos múltiplos (múltiplos municípios), 

com foco em diferentes níveis de maturidade institucional. Essa abordagem permitirá 

identificar padrões, contrastes e fatores críticos de sucesso ou fragilidade na implantação de 

políticas de integridade, favorecendo a construção de um modelo adaptável a diferentes 

realidades. 

Embora o enfoque seja qualitativo, a pesquisa poderá utilizar instrumentos estruturados (como 

questionários diagnósticos com escala de respostas) para complementar a coleta de dados com 

elementos comparativos entre os casos, configurando uma abordagem quali-quantitativa 

secundária, sempre com ênfase na interpretação e compreensão do contexto local. 

c. Estratégia de pesquisa 

A estratégia metodológica adotada será o estudo de casos múltiplos (múltiplos casos), com 

ênfase em um estudo comparativo de casos entre municípios catarinenses com diferentes níveis 

de maturidade institucional em relação à governança e à integridade pública. 

Essa estratégia é compatível com o objetivo da pesquisa, que busca compreender como 

diferentes contextos institucionais enfrentam desafios relacionados à implementação de 

Programas de Integridade e de que forma os princípios do ESG podem ser aplicados de maneira 

adaptativa. O estudo de casos múltiplos permite a comparação sistemática entre realidades 

distintas, enriquecendo a análise com uma variedade de experiências, práticas e obstáculos. 



A seleção dos casos será feita com base em critérios como: 

 Existência ou ausência formal de Programa de Integridade; 

 Grau de institucionalização de práticas de controle e transparência; 

 Porte do município (pequeno, médio e grande); 

 Disponibilidade e acesso à documentação institucional e às fontes primárias (entrevistas 

com gestores e servidores públicos). 

O uso da estratégia comparativa permitirá extrair padrões recorrentes, inovações contextuais e 

fatores limitantes, oferecendo subsídios para a construção de um modelo metodológico de 

integridade aplicável e escalável no contexto municipal. A abordagem também possibilita a 

triangulação entre dados documentais, entrevistas e diagnósticos institucionais, fortalecendo a 

validade do estudo. 

 

d. Hipóteses ou pressupostos de pesquisa 

A pesquisa parte do pressuposto de que a efetividade dos Programas de Integridade em 

municípios está diretamente relacionada à sua aderência ao contexto institucional local e ao 

grau de maturidade da governança pública municipal. Essa aderência depende da capacidade 

de adaptação das diretrizes normativas às realidades administrativas, culturais e políticas de 

cada município. 

 

Com base na literatura e nas observações práticas da atuação em campo, estabelecem-se os 

seguintes pressupostos orientadores da investigação: 

 

1. A implementação formal de Programas de Integridade, por si só, não garante sua 

efetividade. A eficácia desses programas está condicionada a fatores como liderança 

institucional, capacitação técnica, estrutura de controle interno e compromisso político com a 

integridade. 

 

2. A ausência de modelos metodológicos adaptados à realidade municipal é um dos 

principais entraves para a consolidação de práticas efetivas de integridade. A replicação 

de diretrizes federais ou corporativas, sem ajustes ao contexto local, tende a gerar programas 

simbólicos ou inoperantes. 

 



3. A incorporação dos princípios do ESG, especialmente do eixo “Governance”, pode 

qualificar a estruturação de Programas de Integridade, ao promover uma abordagem 

sistêmica e integrada que articule ética, gestão de riscos, transparência e responsabilidade 

institucional. 

 

4. Municípios com maior grau de institucionalização da governança e práticas de 

accountability estão mais preparados para desenvolver Programas de Integridade efetivos e 

sustentáveis. 

 

Com base nesses pressupostos, formula-se a hipótese central da pesquisa: 

A aplicação dos princípios do ESG na construção de um modelo de Programa de Integridade 

adaptado à realidade dos municípios catarinenses pode fortalecer a governança pública local, 

ampliar a accountability e contribuir para a sustentabilidade institucional da gestão pública 

municipal. 

 

e. Definição e forma de análise e/ou de operacionalização de variáveis ou categorias. 

Em coerência com os pressupostos da pesquisa e com a abordagem qualitativa adotada, serão 

utilizadas categorias analíticas derivadas da fundamentação teórica, definidas e organizadas 

com base na literatura sobre governança pública, integridade institucional, accountability e 

ESG. Essas categorias servirão de referência para a coleta, sistematização e análise dos dados 

empíricos, orientando a interpretação das evidências obtidas nos estudos de caso. 

As categorias preliminares de análise são: 

1. Governança pública: compreendida como a capacidade do município de articular, 

planejar, executar e controlar suas políticas e ações com transparência, ética e orientação 

a resultados. Será operacionalizada por meio da análise de estruturas decisórias, canais 

de participação, articulação intersetorial e instrumentos de planejamento estratégico. 

2. Integridade institucional: refere-se ao conjunto de valores, normas e práticas voltadas 

à promoção da ética pública, prevenção de desvios e fortalecimento da cultura 

organizacional. Será observada a partir da existência de códigos de ética, comissões de 

integridade, planos de integridade, instâncias de controle interno e canais de denúncia. 

3. Accountability: relacionada à responsabilidade institucional, capacidade de prestar 

contas, responder por decisões e ser passível de controle. Será analisada pela existência 

de relatórios públicos, ouvidorias, transparência ativa, escuta social, auditorias e 

mecanismos de responsabilização. 



 

4. ESG – Eixo Governance: nesta pesquisa, será analisado como dimensão integradora 

das categorias anteriores. A operacionalização envolverá a identificação de práticas 

relacionadas à gestão ética, gestão de riscos, conformidade normativa, monitoramento 

de desempenho institucional e engajamento com stakeholders. 

Essas categorias serão refinadas após a etapa de pré-teste e validação dos instrumentos de coleta 

de dados (entrevistas, questionários e análise documental). A análise será realizada por meio de 

análise de conteúdo temática, a partir de codificação e categorização das evidências empíricas 

coletadas nos municípios estudados. A triangulação entre fontes (documental, verbal e 

observacional) fortalecerá a validade dos achados e permitirá construir um modelo de Programa 

de Integridade robusto e adaptável. 

 

f. Contexto da pesquisa: explica onde e com quem será realizada a pesquisa. 

A pesquisa será realizada em municípios do Estado de Santa Catarina, com foco em diferentes 

níveis de maturidade institucional no que se refere à governança pública, integridade 

institucional e accountability. A escolha desse contexto geográfico se justifica por dois fatores 

principais: (1) a existência de uma diversidade de realidades administrativas no estado, que 

permite a comparação entre municípios com estruturas mais e menos consolidadas; e (2) a 

vivência profissional prévia da pesquisadora na implantação de projetos de governança e 

integridade em prefeituras catarinenses, o que viabiliza o acesso e a cooperação institucional. 

O nível de análise da pesquisa será o municipal, com ênfase nas práticas de gestão e controle 

desenvolvidas no âmbito do Poder Executivo local. A população da pesquisa será composta por 

gestores públicos e servidores envolvidos com processos estratégicos e operacionais de 

integridade, como: prefeitos, secretários municipais, controladores internos, procuradores 

jurídicos, membros de comissões de integridade, equipes de planejamento e representantes de 

órgãos de controle social. 

A seleção dos casos será feita por amostragem intencional (não probabilística), com base nos 

seguintes critérios: 

 

 Existência (ou não) de Programa de Integridade formalmente instituído; 

 Grau de estruturação das práticas de governança e controle interno; 

 Disponibilidade e interesse dos municípios em colaborar com a pesquisa; 

 Representatividade regional e diversidade de porte populacional. 



A intenção é trabalhar com três a cinco municípios catarinenses, representando distintas 

realidades institucionais (pequeno, médio e grande porte). Essa configuração permitirá uma 

abordagem comparativa entre os casos, favorecendo a identificação de padrões, desafios 

comuns e boas práticas. O acesso aos participantes será formalizado por meio de ofícios 

institucionais, com garantia de sigilo, consentimento e ética na coleta e tratamento dos dados. 

 

g. Procedimentos de coleta/busca de evidências 

A coleta de evidências será realizada em três etapas articuladas entre si, combinando dados 

teóricos, documentais e empíricos, de modo a garantir profundidade, diversidade e 

confiabilidade nas informações analisadas. As técnicas e instrumentos foram selecionados com 

base na natureza qualitativa da pesquisa e na estratégia de estudo de casos múltiplos. 

 

1. Revisão teórica e documental: 

Inicialmente será realizada uma revisão bibliográfica e documental com o objetivo de mapear 

conceitos-chave, marcos legais, diretrizes institucionais e estudos empíricos sobre governança 

pública, integridade institucional, accountability e ESG. As fontes incluirão: 

 

 Artigos científicos e livros acadêmicos; 

 Relatórios e publicações da OCDE, CGU, TCU e entidades relacionadas; 

 Diagnósticos do Programa Nacional da Transparência Pública (PNTP) 

 Diagnósticos da Transparência Internacional. 

 Legislação vigente, decretos e normativas municipais; 

 Documentos institucionais dos municípios selecionados (planos de integridade, códigos de 

ética, relatórios de controle interno, entre outros). 

 

2. Entrevistas semiestruturadas com gestores públicos: 

Serão realizadas entrevistas com atores-chave das administrações municipais, como prefeitos, 

secretários, controladores internos, procuradores e servidores envolvidos com planejamento, 

controle e integridade. As entrevistas seguirão um roteiro semiestruturado, permitindo 

aprofundar temas centrais da pesquisa e explorar percepções, experiências e práticas 

institucionais relacionadas à integridade e à governança. 

 

 



3. Aplicação de questionário diagnóstico: 

Será aplicado um instrumento estruturado (questionário) com escala de respostas, voltado ao 

levantamento de dados sobre a presença (ou ausência) de práticas relacionadas ao ESG, 

mecanismos de integridade e estruturas de governança nos municípios estudados. O 

questionário também servirá como ferramenta de diagnóstico da maturidade institucional, 

contribuindo para a comparação entre os casos. 

 

4. Observação indireta e análise de registros públicos: 

Sempre que possível, será realizada a análise de portais da transparência, auditorias públicas e 

indicadores de controle social dos municípios, a fim de complementar e validar as evidências 

obtidas por meio das entrevistas e documentos. 

A triangulação entre as diferentes fontes — teórica, documental e empírica — permitirá validar 

os achados e enriquecer a compreensão do fenômeno investigado, assegurando coerência 

metodológica com a abordagem qualitativa e exploratória proposta. 

 

h. Análise e interpretação dos dados 

A análise e interpretação dos dados será conduzida de forma sistemática, com base na 

abordagem qualitativa e na estratégia de estudo de casos múltiplos adotada nesta pesquisa. O 

tratamento dos dados será orientado por categorias analíticas previamente definidas — 

governança, integridade institucional, accountability e ESG — as quais poderão ser refinadas 

ou expandidas à medida que emergirem novos elementos durante a coleta empírica. 

 

Para os dados oriundos das entrevistas semiestruturadas, será utilizada a técnica de análise de 

conteúdo temática, conforme proposta por Bardin. O processo incluirá as seguintes etapas: 

 

1. Leitura flutuante e transcrição dos depoimentos; 

2. Codificação e categorização de trechos significativos com base nas categorias analíticas da 

pesquisa; 

3. Interpretação crítica dos significados atribuídos pelos respondentes aos fenômenos 

observados, identificando padrões, recorrências, contradições e singularidades entre os 

casos. 

Os dados documentais (como planos de integridade, códigos de ética e relatórios de controle) e 

os registros públicos (transparência ativa, auditorias, etc.) também serão submetidos à análise 



de conteúdo, com foco na verificação da presença de elementos estruturantes dos Programas de 

Integridade e da aderência aos princípios do ESG. 

Já os dados obtidos por meio dos questionários diagnósticos — ainda que utilizados de forma 

complementar — serão organizados em planilhas eletrônicas e tratados por estatística descritiva 

básica (percentuais, frequências, distribuição por categorias), de modo a apoiar a análise 

comparativa entre os municípios. 

A triangulação dos dados obtidos pelas diferentes técnicas (entrevistas, documentos, 

questionários e observação indireta) permitirá maior validação interna da pesquisa e uma 

compreensão mais profunda e contextualizada do fenômeno estudado. A análise será conduzida 

à luz do referencial teórico e dos pressupostos da tese, de modo a subsidiar a construção do 

modelo proposto de Programa de Integridade para os municípios catarinenses. 

 

i. Possibilidades e limitações previstas 

A realização desta pesquisa apresenta fortes possibilidades de viabilidade técnica, metodológica 

e institucional, especialmente considerando a trajetória profissional da pesquisadora na área de 

governança pública, compliance e integridade, com atuação direta em consultorias junto a 

prefeituras catarinenses. Esse histórico facilita o acesso a fontes, documentos e interlocutores 

estratégicos nos municípios, além de contribuir com um olhar prático e contextualizado sobre 

os desafios enfrentados pelas administrações públicas locais. 

Outro fator facilitador é o crescente interesse dos municípios por políticas de integridade e 

transparência, impulsionado por normativas nacionais, programas federais (como o Time 

Brasil, da CGU), pressões dos órgãos de controle e demandas da sociedade civil. Esse ambiente 

favorável cria oportunidades para cooperação institucional e legitima a pesquisa junto aos 

agentes públicos. 

Contudo, a pesquisa também apresenta limitações previsíveis, como: 

 Resistência institucional ou política à participação na pesquisa, especialmente em 

municípios com baixa adesão a práticas de integridade ou com receio de exposição de 

fragilidades administrativas; 

 Disponibilidade restrita de dados e documentos públicos, o que pode comprometer a 

completude da análise documental em determinados municípios; 

 Limitações de tempo e acesso presencial, considerando a diversidade geográfica dos 

municípios catarinenses e a necessidade de compatibilizar a agenda de entrevistas com os 

gestores públicos; 



 Heterogeneidade institucional entre os municípios, o que pode exigir adaptações 

metodológicas para garantir comparabilidade entre os casos. 

Essas limitações serão enfrentadas com estratégias específicas, como: formalização de parcerias 

institucionais, flexibilização da agenda de campo, uso de coleta remota (entrevistas e 

questionários online, quando necessário) e triangulação entre diferentes fontes de evidência 

para mitigar possíveis lacunas de informação. 

 

4. CRONOGRAMA (2025–2028) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Etapa Ano 1 (2025) Ano 2 (2026) Ano 3 (2027) Ano 4 (2028)

Revisão bibliográfica e referencial teórico X

Definição dos casos, critérios e instrumentos de pesquisa

X

Aprovação e formalização de parcerias com municípios

X X

Coleta de dados (entrevistas, documentos, questionários)

X

Sistematização e análise de dados X X

Validação do modelo proposto com especialistas X

Redação de artigos e capítulos temáticos X X

Redação e revisão da tese final X

Defesa da tese X
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